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PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________________________ 

CNPJ Nº _____________________________________________________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________________________________________ 

E-mail: ______________________________________________________________________________________________________ 

Cidade:__________________ Estado:_____ Telefone: (__) ______________  

E-mail:_______________________________________________________________ 

Nome do Representante para contato:_________________________________________________________________ 

 

Local: ________________,______de ________________de _______ 

 

____________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

Senhor Licitante, 

 

Visando uma melhor comunicação futura entre a Comissão Permanente de Licitação e as empresas licitantes, 

solicito aos interessados o preenchimento do recibo de retirada do edital publicado no 

http://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao, https://www.abaetetuba.pa.gov.br, remetendo-o à Comissão 

Permanente de Licitação através do e-mail: licita2@abaetetuba.pa.gov.br ou diretamente na sala da CPL na 

Prefeitura Municipal de Abaetetuba. 

 

Informo que a comunicação de eventuais informações adicionais sobre a presente licitação, será repassada a 

todos as licitantes que nos remeteram o presente recibo, ressaltando também que a não remessa exime o 

Presidente da CPL de quaisquer responsabilidades acima mencionadas. 
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EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS 001/2021  

PROC. ADM 018/2021 

 

 

A Prefeita Municipal de Abaetetuba,  através da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Abaetetuba, designada pela portaria 104/2021, torna público que realizará procedimento licitatório, na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS, pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO MUNÍCIPIO DE ABAETETUBA/PA – SETOR 

URBANO – RODOVIA DR. JOÃO MIRANDA, CONFORME CONVÊNIO 850040/2017 FIRMADO COM O 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço 

global, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, com fulcro em seu art. 10, inciso II, alínea “a”, c/c art. 23, inciso 

I, alínea “b”; a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações; a Lei Federal n°. 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor e a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2019, do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, do 

Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 

2017, Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, 

de 26 de abril de 2018, Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de junho de 2018 e demais normas e exigências 

legais e regulamentares pertinentes deste Edital, inclusive no tocante a fiscalização e acompanhamento por 

este Poder Executivo Municipal e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

TOMADA DE PREÇOS: Modalidade realizada entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, observada a necessária qualificação. 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

1.1. Às 11h00min, do dia 05 de julho de 2021, no endereço Rua Siqueira Mendes, nº 1359, Bairro: Centro, 

CEP: 68440-000, Abaetetuba/PA, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos 

participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a realização de consulta 

on-line aos sites de cadastros e comprovações. 

 

1.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
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licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  

 
 

 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

(Razão social da empresa licitante). 

(CNPJ) 

(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa) 

Data de Abertura: 08/02/2021 

Hora: 11h00min (Horário de Brasília) 

 ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 

(Razão social da empresa licitante). 

(CNPJ) 

(Endereço, telefone e endereço eletrônico da empresa) 

Data de Abertura:08/02/2021 

Hora: 11h00min (Horário de Brasília) 

 

 

2. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar 

devidamente representados por: 

2.2. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 

identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou 

estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 

eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

2.3. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de 

procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em 

qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no 

caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso 

de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

2.4. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

 

3. OBJETO 

3.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO MUNÍCIPIO DE ABAETETUBA/PA 

– SETOR URBANO – RODOVIA DR. JOÃO MIRANDA, CONFORME CONVÊNIO 850040/2017 FIRMADO 

COM O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, conforme condições, exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

3.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 
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Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. Os recursos financeiros necessários e suficientes ao pagamento pela contratação do objeto deste 

procedimento constam do orçamento da Prefeitura Municipal de Abaetetuba, estando livres e não 

comprometidos no seguinte elemento de despesa: 

 

0909 Secretaria Municipal de Obras e Viação 

15.541.0006.1.050 Duplificação da rodovia Dr. João Miranda em Parceria com a União 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

4.4.90.51.99 Outras Obras e Instalações 

 

5. CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

5.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação.  

5.2. Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução 

ou liquidação, observado o disposto no subitem 7.14.2; 

6.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário);   

6.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017). 

6.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 5, de 2017. 

6.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
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6.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13). 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

7.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.1.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.1.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

7.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente, ou por servidor da administração, ou publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

7.4. As autenticações dos documentos de Credenciamento, Documentos de Habilitação e da Proposta de 

Preços, a serem realizadas pela Comissão Permanente de Licitação, ocorrerão somente no dia e na hora 

marcada para abertura do certame. Dessa forma, o licitante que optar por este tipo de autenticação, deverá 

apresentar na data e na hora da sessão pública do certame, a documentação original sob a pena de 

inabilitação. 
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7.5. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não 

ultrapassem 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.  

7.6. A documentação de Habilitação deverá ser apresentada, se possível em pastas tipo A-Z, 

preferencialmente contendo TERMO DE ABERTURA E TERMO DE ENCERRAMENTO, declarando o número de 

páginas apresentadas, devidamente, assinadas pelo representante legal (sócio ou proprietário ou procurador 

legal). 

7.7. OS DOCUMENTOS DEVERÃO ESTAR ORGANIZADOS NA SEGUINTE ORDEM: 

 

7.8. DA REGULARIDADE JURÍDICA 

7.8.1. Carteira de Identidade: São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos 

de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 

conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão 

público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do 

trabalhador; carteiras nacional de habilitação em papel (somente o modelo com foto). 

7.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País. 

7.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

7.9. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.9.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.9.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.9.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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7.9.4.  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito Negativo (CNDT) – Lei 12.440/2011 

(http://www.tst.jus.br/certidao); 

7.9.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.9.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 

7.10. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.10.1.  certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.10.2.  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

7.10.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.10.4.  no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.10.5.  é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

7.10.6.  O balanço na forma da lei exigido no item 7.14.3. deverá conter: 

7.10.6.1. Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) 

e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de 

Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, fundamentado no §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 

1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000(R1); 

7.10.6.2. Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser 

assinados digitalmente), fundamentado no §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 

6.404/76; alínea "a", do art. 10, da ITG 2000(R1); 

7.10.6.3. Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial 

ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea "b", do art. 10, da ITG 

2000(R1); 

7.10.6.4. Demonstrar escrituração Contábil/Fiscal/Pessoal regular, fundamentado no art. 14 da ITG 

2000(R1); art. 1.179, Lei 10.406/02 e art. 177 da Lei nº 6.404/76; 

7.10.6.5. Boa Situação Financeira, fundamentado no inciso V, do art. 7.1, da IN/MARE 05/95; 

7.10.6.6. Aposição da etiqueta CRP do contador, antiga DHP Eletrônica do Contador no Balanço Patrimonial, 

com data de validade na época do registro, para comprovar que o Contador é habilitado e está em situação 
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regular perante ao seu Conselho Regional de Contabilidade, fundamentado no parágrafo único do art. 2º, da 

Resolução CFC 1.402/2012; art. 177 da Lei nº 6.404/76. O Exercício de qualquer atividade contábil é 

prerrogativa do profissional da Contabilidade em situação regular perante o respectivo Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC). 

7.10.7.  A comprovação da boa situação financeira da empresa licitante, exigida no subitem 7.14.6.5, será 

auferida mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

7.10.7.1. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou 

patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

7.10.7.2. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, legalmente descritos 

no rol taxativo do §4º do art. 31 da Lei 8.666/93, de que um doze avos dos contratos firmados com a 

Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é 

superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita no subitem 7.10.7.1. 

acima, observados os seguintes requisitos: 

7.10.7.3. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao 

último exercício social; e  

7.10.7.4. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá 

apresentar justificativas. 

7.10.7.5. Na declaração deverá constar o nome do órgão/empresa, a vigência do contrato, o valor total do 

contrato e o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

7.10.7.6. No valor total do contrato exigido no subitem anterior, considera-se o valor remanescente do 

contrato, excluindo o já executado. 

7.10.8.  Apresentar Certidão Simplificada e Certidão Específica Digital, emitida pela junta comercial da sede da 

licitante, com data de emissão até 30 dias da data de abertura dos envelopes.  

7.10.9.  Apresentar Certidão de Inteiro Teor contendo todos os dados de movimentação e arquivamento da 

Licitante Interessada em participar deste referido certame juntamente com a Certidão Simplificada e Certidão 

Específica, emitida pela junta comercial da sede da licitante, com data de emissão até 30 dias da data de 
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abertura da sessão.  

 

7 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.11.1  As empresas cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio 

da apresentação dos documentos que seguem:  

7.11.1.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no 

Projeto Básico, em plena validade; 

7.11.1.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um atestado de capacidade técnica ou 

mais, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome da 

licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da presente licitação, relativo à execução de no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, quais 

sejam: 

DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

2.2 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) – EXCLUSIVA 

TRANSPORTE. AF_11/2019: 1.840 m² (quantitativo equivalente a 50% dos itens)  

 

PAVIMENTAÇÃO 

4.3EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019: 3.220 M² (quantitativo 

equivalente a 50% dos itens) 

4.6EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO – EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE . AF_2019: 257,6 m² (quantitativo equivalente a 

50% dos itens) 

 

7.11.1.2.1 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes 

informações: 

a) deverá contar com a descrição das características técnicas das obras ou serviços; 

b) atestar a execução parcial ou total do objeto do contrato; 

c) que seja firmado por representante legal do contratante; 

d) indique sua data de emissão; 

e) mencione o documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou serviços executados 

(ART/RRT), dentre outros elementos julgados relevantes pela área técnica que dará suporte aos agentes 

públicos responsáveis pela aferição da qualificação técnica de cada licitante. 

f) Para a confirmação da autenticidade dos atestados apresentados, a empresa licitante deverá apresentar a 

CAT (Certidão de Acervo Técnico) com registro de atestado (atividade concluída ou em andamento), referente 
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aos profissionais que integraram sua equipe técnica, na época do atestado, na qual conste a licitante como 

empresa vinculada à execução do contrato. 

 

 

7.11.1.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico – 

CAT com registro de atestado, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 

obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, relativo à execução de no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, quais sejam: 

 

DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

2.2 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) – EXCLUSIVA 

TRANSPORTE. AF_11/2019: 1.840 m² (quantitativo equivalente a 50% dos itens)  

 

PAVIMENTAÇÃO 

4.3 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019: 3.220 M² (quantitativo 

equivalente a 50% dos itens)  

4.6 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, CAMADA DE 

ROLAMENTO – EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE . AF_2019: 257,6 m² (quantitativo equivalente a 

50% dos itens). 

7.11.1.3.1 A equipe mínima deverá ser composta por pelo menos: 

a) 01 (um) profissional graduado em Engenharia Civil e/ou 01 (um) profissional graduado em Arquitetura, 

com registro de atestados de capacidade técnica emitidos por entidades públicas ou privadas, estando com a 

sua atividade profissional regularizada perante CREA. 

7.11.1.3.2 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

7.11.1.3.3 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

7.11.1.3.4  As licitantes, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
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suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da 

contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

7.11.1.3.5 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual; 

7.11.1.3.6 Caso o licitante ache necessário poderá agendar junto ao setor técnico de Engenharia da Secretaria 

Municipal de Obras, respeitando a data de até 3 dias uteis antes da Licitação, a vistoria técnica para emissão 

do atestado pela administração pública, o atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; 

ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo 

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

7.11.1.3.7 O Licitante também deverá apresentar todos os documentos exigidos no Termo de Referência.  

8. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser digitada em 01 (uma) única via, em papel timbrado da proponente 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, ter suas páginas numeradas e rubricadas e, apresentadas em 

envelopes fechados e rubricados nos fechos. 

8.2. A proposta comercial deverá ser apresentada na seguinte forma:  

8.2.1. Carta - Proposta endereçada à Comissão Permanente de Licitações em 01 (uma) via, em papel 

timbrado da empresa, contendo: nome, endereço completo, número da Licitação, conforme Anexo do edital, 

relacionando ainda, os seguintes itens:  

a) Preço Global em valor numérico e por extenso, observando a Planilha Orçamentária; 

b) Prazo de execução dos serviços; 

c) Prazo de validade da Proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias;  

d) Dados Bancários para pagamento;  

e) Dados completos do representante legal da Empresa;  

f) A proposta e demais documentos da proposta, deverão estar assinados pelo representante legal da empresa 

(sócio, ou proprietários, ou administrador, ou procurador, ou pessoa credenciada). 

8.2.2. Planilha Orçamentária, conforme modelo Anexo (pasta técnica) deste edital, constando:  

a)  Item, código de referência, unidade, quantitativos de preço unitário e preço total;  

b)  Discriminação clara dos serviços a serem executados;  

c) Deverão estar incluídos no preço máximo: dissídios coletivos, seguros em geral, encargos de legislação 

social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, hospedagem, locomoções, tributos, administração, 

lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à 

execução do objeto; 

d)  Os preços unitários de materiais e serviços utilizados não poderão ser superiores daqueles constantes na 

Planilha Orçamentária – Anexo (pasta técnica) deste edital. Pois os preços máximos unitários admitidos nesta 
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licitação são os constantes na referida Planilha.  

8.2.3. Cronograma Físico-Financeiro conforme modelo Anexo   

8.2.4. Composição da taxa de BDI; 

8.2.5. Composição de preços Unitários para cada item da planilha orçamentária, em moeda corrente do país 

em algarismo, com 02 (duas) casas decimais e por extenso ficando estabelecido que em caso de divergência 

entre o preço unitário e total, prevalecerá o preço unitário, será feita a devida correção e o valor apurado será 

considerado o valor da proposta, não constituindo motivo para desclassificação; 

8.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 

preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.  

8.4. Para efeito de análise da Proposta, o preço máximo será fornecido na Planilha Orçamentária, conforme 

ANEXO deste Edital.  

8.5. Propostas de Preços deverá ao final apresentar obrigatoriamente, termo de abertura e termo de 

encerramento declarando o número de páginas apresentadas, devidamente, assinadas pelo representante 

legal. 

8.6. Não serão aceitas propostas enviadas via fax e e-mail.  

8.7. Sendo inabilitadas todas as empresas ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão poderá conceder 

aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentarem nova documentação ou propostas, em tudo 

respeitando o disposto no § 3º do art. 48 da Lei n° 8.666/93.   

8.8. Em nenhuma hipótese será permitido quaisquer adendos, acréscimos, modificações ou complementação 

da proposta de preços.  

8.9. A falta de qualquer dos elementos exigidos acima, acarretará a desclassificação da proposta. 

 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as documentações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, 

nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.1.2. As documentações complementares deverão ser entregues dentro do envelope de nº 01 – Documentos 

de Habilitação e, consistem nos seguintes documentos: 

9.1.2.1. Declaração que instalará escritório no município de Abaetetuba/PA, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a partir da assinatura do Contrato, sob pena de cancelamento do mesmo. 

9.1.2.2. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital. 

9.1.2.2.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a desclassificação da 
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proposta. 

9.1.2.3. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos envelopes, inexistem 

fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

9.1.2.4. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – 

EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 afirmando está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.1.2.4.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser entregue tão-

somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado 

e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

9.1.2.4.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 

previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências 

para verificar a veracidade da declaração. 

9.1.2.4.3. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos 

valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto 

no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo 

diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

9.1.2.4.4. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 

corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior 

ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 

por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.1.2.4.5. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que 

haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do 

regime de tratamento diferenciado. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, 

nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos 

relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas.  

9.1.2.5. Declaração da licitante, caso seja vencedora no certame assumirá inteira responsabilidade por 

qualquer dano causado aos serviços de infraestrutura já implantados no entorno da construção. 

9.1.2.6. Declaração que a licitante está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

9.1.2.7. Declaração de que possui em seu quadro de funcionários um percentual de 5% (cinco por cento) de 

pessoas com deficiência, na forma do §6º, do Art. 28 da Emenda Constitucional do Estado do Pará nº 42/2008. 

Caso a licitante possua menos de 20 (vinte) funcionários, deverá apresentar declaração neste sentido. 

9.1.2.8. Declaração autorizando o órgão contratante e os órgãos de controle interno e externo, para realizar 
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investigações complementares que se fizerem necessárias durante a fase do certame e de toda a execução 

contratual. 

9.1.2.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal e na Lei 

nº 9.854 de 27.10.1999, regulamentado pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, vide no ANEXO do 

edital; 

9.1.3. A validade das certidões relativas à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira e da 

Regularidade Fiscal, corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não 

contenham expressamente o prazo de validade, o órgão licitante convenciona o prazo como sendo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o 

documento tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente; 

9.1.4. Caso alguma Certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, para efeito de habilitação, se 

contiver expressamente declaração passada pelo emitente do documento que a licitante tomou as medidas 

legais de praxe e obteve o efeito NEGATIVO, nos termos do Código Tributário Nacional; 

9.1.5. Empresa com enquadramento na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista será exigida, observando os seguintes 

procedimentos: 

9.1.6. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

9.1.7. Havendo alguma restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

9.1.8. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do 

direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Regulamento, sendo facultado ao 

órgão licitante convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinatura do contrato nas 

mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

9.1.9.  Os licitantes que por ventura já tiveram, ou têm, contratos firmados com a administração municipal, 

deverão apresentar comprovação de que são adimplentes com o município de Abaetetuba, através da Carta 

de Adimplência, ou, Declaração de Adimplência, expedida pela Secretaria Municipal de Administração, a 

mesma deverá ser apresentada dentro do envelope de Habilitação, e para o licitante que não tem ou nunca 

teve pode apresentar uma declaração neste sentido.  (ENVELOPE Nº 01). 

9.1.9.1. A emissão da carta de adimplência ou declaração de adimplência, expedida pela Secretaria 

Municipal de Administração, se dará no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após a entrega do 
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requerimento de solicitação da declaração. 

9.1.9.2. Para a emissão da carta de adimplência ou declaração de adimplência a que se refere o subitem 

9.1.9, os interessados deverão apresentar Cópia Simples do Ato Constitutivo ou Registro Comercial, ou, 

Contrato Social Consolidado, acompanhada da cópia dos documentos de identificação dos Proprietário e/ou 

dos Sócios.  

9.1.10.  Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de 

preços apresentadas.  

9.1.11.  Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 

licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta 

de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 

poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.1.12.  Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do 

recurso. 

9.1.13.  Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de 

Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham 

desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, 

após o regular decurso da fase recursal. 

9.1.13.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

9.1.13.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.1.13.3. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 

Instrumento Convocatório. 

9.1.13.4. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.1.13.5. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.1.13.6. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.1.13.6.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de 

validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e 
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trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei 

n° 11.488, de 2007. 

9.1.13.6.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.1.13.7. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para 

regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá 

ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.1.13.8. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.1.13.9. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos 

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, caso 

julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento 

da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, locais e regionais, 

proceder-se-á à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, locais e regionais, que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
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desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 20(vinte) minutos, caso 

esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, 

na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos 

do processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, local ou regional, melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, locais ou regionais, que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 

mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa, local ou regional, empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao 

sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para 

fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação 

deste, prevalecerá a classificação inicial. 

10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

10.9.1.  Produzidos ou prestados no País;  

10.9.2.  Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.9.3.  Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País. 

10.9.4.  Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 

(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação.  

10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.12.2. Contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.12.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

10.12.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

10.12.4.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
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serviços. 

10.13. De acordo com o Regime de Execução, empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta 

ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o 

correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos 

anexos a este edital. Entende-se por custo unitário de referência, o valor unitário para execução de uma 

unidade de medida do serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de 

referência de custos ou pesquisa de mercado. 

10.14. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

10.14.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.14.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes 

10.14.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10.14.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.14.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 

obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

10.14.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.14.7. Será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena 

de desclassificação. 

10.15. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas 

as demais condições de aceitabilidade. 

10.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
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alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.17. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.19. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de 

recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que 

poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.20. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a 

Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame 

pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

10.21. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10.22. O resultado do certame será divulgado na imprensa oficial cabível. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo 

prazo necessário à interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o protocolo da Comissão Permanente de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Abaetetuba, para o endereço Rua Siqueira Mendes, nº 1359, Bairro: Centro, CEP: 

68440-000, Abaetetuba/PA. 

11.5. O recurso será dirigido a Prefeita Municipal, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, o 

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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12.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das 

seguintes modalidades: 

12.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

12.1.2. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em favor 

da CONTRATANTE; 

12.1.3. Seguro-garantia; 

12.1.4. Fiança bancária. 

12.2. No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 

responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 

outras penalidades previstas na lei. 

  

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de Contrato. 

De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, o termo de contrato é obrigatório nas licitações 

realizadas na modalidade tomada de preços.  

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato,  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

13.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento.  

13.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.2.3.  A administração deve certificar-se de que o Termo de Contrato, devolvido assinado pela Contratada, 

não sofreu qualquer alteração.  

13.3. O prazo de vigência da execução dos serviços é de 210 dias (7 meses) e o de contratação é de 365 dias 

(12 meses), contados da emissão da Ordem de Serviço, prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei 

n° 8.666/93. 

13.3.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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13.3.1.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

13.3.1.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no estabelecidas na Minuta do 

Contrato, anexo a este edital. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico, 

anexo deste edital. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Projeto 

Básico, anexos a este edital. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou de satisfação 

total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88 

da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma 

estabelecida pela lei, a saber: 

17.1.1. As sanções administrativas ensejadas pelo descumprimento das condições estabelecidas neste Edital e 

demais instrumentos contratuais oriundos do presente certame, serão aplicadas de acordo com o 

procedimento estabelecido pela Prefeitura Municipal de Abaetetuba/PA; 

17.1.2. São hipóteses, entre outras, de práticas irregulares e suas respectivas sanções: 

 

Ocorrências Sanções Administrativas que poderão ser aplicadas 

I. Deixar de entregar documentação exigida no Edital. - Advertência; 
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 - Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

II. Fazer Declaração Falsa. 
 

Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

III. Apresentar documentação falsa. - Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária ou Impedimento de licitar/contratar com 
a Prefeitura Municipal de Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo. Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

V. Cometer fraude fiscal.  Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

VI. Não mantiver a proposta ou desistir do lance.  Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

VII. Não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

VIII. Entregar o objeto fora do prazo estabelecido ou atrasar a 
execução de obra ou serviço. 

Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

IX. Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

X. Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

XI. Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em 
Lei e no Edital da Licitação, em que não se comine outra penalidade. 

Advertência; 
- Multa; 
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- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

XII. Inexecução parcial do contrato. Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

XIII. Inexecução total. Advertência; 
- Multa; 
- Multa de mora; 
- Suspensão Temporária  
- Impedimento de licitar/contratar com a Prefeitura Municipal de 
Abaetetuba/PA até 02 (dois) anos; 

 

17.1.3. Nas ocorrências dos itens II, III, V, XIII e XIV do acima, sem prejuízo de outras, será, ainda, cominada à 

sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar e contrata com a Administração Pública. 

17.1.4. Os fatos incursos nas ocorrências dos itens II, III e V serão obrigatoriamente comunicados ao 

Ministério Público Estadual e/ou, se for o caso, ao Ministério Público Federal. 

17.1.5. As sanções estabelecidas neste edital, não excluem outras previstas em Lei, nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

17.1.6. As sanções estabelecidas neste Edital, não impedem a anulação/revogação da licitação ou a rescisão 

do contrato, a critério exclusivo da Administração. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO 

18.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou 

irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

18.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

18.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 

úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

18.4. A impugnação poderá ser protocolada por forma eletrônica, pelo e-mail licita2@abaetetuba.pa.gov.br, 

devidamente assinada e, digitalizada em formato PDF.  

 

19.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
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por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

19.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

19.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nele contidas. 

19.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido 

contrário. 

19.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

19.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

19.9. Os licitantes, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local 

em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

19.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

19.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se 

limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 

8.666, de 1993. 

19.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerão as deste Edital. 

19.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e 

demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

19.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos dias úteis, nos horários das 08:00h às 13:00h, no endereço 

Rua Siqueira Mendes, nº 1359, Bairro: Centro, CEP: 68440-000, Abaetetuba/PA, e também poderá ser lido 

e/ou obtido no endereço eletrônico https://www.abaetetuba.pa.gov.br, 

http://geoobras.tcm.pa.gov.br/Cidadao, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos 

de habilitação dos licitantes não credenciados no SICAF, para efeito de cadastramento por esta Administração 

(art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

19.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Abaetetuba/PA, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

19.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.18.1. ANEXO I – Termo de Referência e Projeto Básico – anexado ao GEO-OBRAS/TCM-PA; 

19.18.2. ANEXO II – Modelo de Cronograma físico-financeiro - anexado ao GEO-OBRAS/TCM-PA; 

19.18.3. ANEXO III – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços - anexado ao GEO-OBRAS/TCM-

PA; 

19.18.4. ANEXO IV – Modelo de Composição do BDI - anexado ao GEO-OBRAS/TCM-PA; 

19.18.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

19.18.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Existência/Instalação e Compromisso de Manutenção de 

Escritório; 

19.18.7. ANEXO VII – Minuta de Termo de Contrato. 

19.18.8.ANEXO VII – PROJETO ARQUITETÔNICO 

Abaetetuba(PA), 16 de junho de 2021. 

 

 

 

JOÃO BOSCO MAGNO NETO 

Presidente da CPL/PMA  
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

ADEQUAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO MUNICIPIO DE 
ABAETETUBA/PA - SETOR URBANO - RODOVIA DR. JOÃO 
MIRANDA 
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1- APRESENTAÇÃO 
 
A presente Especificação Técnica constitui, juntamente com os projetos executivos, elemento 
fundamental para o cumprimento das metas estabelecidas Prefeitura Municipal de Abaetetuba, 
na execução dos serviços de adequação da rodovia. 
 
A elaboração deste trabalho teve como parâmetros as informações contidas nos diversos 
projetos, assim como as recomendações das Normas Técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). 
 
Embasado tecnicamente nos documentos acima citados, este trabalho visa estabelecer as 
diversas fases da obra, desenvolvendo uma metodologia para execução de certas atividades ou 
etapas da construção e também definir através de fabricantes e marcas os produtos a serem 
empregados ou utilizados, garantindo-se um meio de aferir os resultados obtidos, assegurar um 
controle permanente e o melhor padrão de qualidade. 
 
Todos os serviços deverão ser executados segundo estas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, bem 
como as especificações, metodologia e materiais descritos nos projetos executivos. 
 
Será sempre suposto que as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS são de total conhecimento da 
empresa encarregada da construção. 
 
 

2- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Caberá ao CONSTRUTOR todo o planejamento da execução das obras e serviços, nos seus 
aspectos administrativo e técnico, devendo submetê-lo, entretanto, a aprovação prévia da 
fiscalização. 
 
A obra de construção será executada de acordo com os projetos e especificações fornecidos. 
 
No caso de divergências entre os projetos e as especificações, serão adotados os seguintes 
critérios: 
 
Em caso de omissão das especificações prevalecerá o disposto no projeto arquitetônico. 
 
Em caso de discrepância entre o disposto no projeto arquitetônico e nas especificações, 
prevalecerão estas últimas. 
 
Quando a omissão for do projeto arquitetônico prevalecerá o disposto nas especificações. 
 
Os projetos complementares prevalecerão sobre o arquitetônico no caso de discrepâncias. 
 
Em casos especiais os critérios acima estabelecidos poderão ser alterados durante a execução 
da obra, mediante prévio entendimento entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, 
entendimento este cujas conclusões deverão ser expressas por escrito. 
 
As ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS só poderão ser modificadas, com autorização por escrito, 
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emitida pela FISCALIZAÇÃO e concordância dos autores do projeto. 
Os serviços omitidos nestas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, e/ou nos projetos somente serão 
considerados extraordinários, quando autorizados por escrito. 
 
A inobservância da presente ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e dos projetos, implica na não 
aceitação parcial ou total dos serviços, devendo ao Construtor refazer as partes recusadas sem 
direito a indenização. 
 
Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que exista na obra um Livro de Ocorrência com um 
mínimo de 50 (cinquenta) folhas fixas numeradas, intercaladas de pelo menos uma folha 
serrilhada, que se destina aos relatórios de fiscalização, anotações, modificações e qualquer tipo 
de solicitação tanto da FISCALIZAÇÃO como da CONTRATADA. 
 
O uso de material similar, somente será permitido quando inexistir comprovadamente o material 
ou marca previstos nas especificações. Neste caso os materiais devem ser apresentados com 
antecedência a FISCALIZAÇÃO para a competente autorização, a qual será dada por escrito em 
Ofício ou no Livro de Ocorrências. 
 
Os projetos básicos Especificações Técnicas e Orçamento Quantitativo foram elaborados pela 
Prefeitura Municipal de Abaetetuba – Secretaria de Obras (Semob). A CONTRATADA, ao 
aceitar os projetos, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pela execução, salvo se 
comunicar por escrito sua inexequibilidade parcial ou total. Nesta hipótese deverão apresentar a 
FISCALIZAÇÃO as modificações necessárias, as quais serão examinadas pela contratante, 
antes de sua execução. 
 
 

2 – PLANEJAMENTO 
 
Trata-se de um conjunto de Obras, com nível de complexidade inerente a este tipo de 
edificação, portanto, a CONTRATADA deve apresentar, antes do início dos serviços, um 
planejamento para execução da obra, caracterizando as particularidades de modo que a referida 
obra possa transcorrer dentro de um padrão adequado de qualidade como também obedecendo 
ao cronograma aprovado para execução dos serviços. 
 
 

3 – SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
 
4.1- TOPOGRAFIA 
 
Servicos topograficos para pavimentacao, inclusive nota de servicos, acompanhamento e greide. 
Os serviços topográficos consistem na locação do sistema de drenagem superficial e do traçado 
da via (planta e perfil). 

4.2- PLACAS DE OBRAS 
 
4.2.1- A CONTRATADA obriga-se a mandar confeccionar e conservar na obra placas exigidas 
pela legislação em vigor bem como as placas indicativas de obra, cujo modelo será fornecido 
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posteriormente pela SEMOB. 

4 - DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 

4.1 A CONTRATADA fará o preparo do terreno por meio de capinagem, roçagem, 
destocamento, remoção ou qualquer outro trabalho que se faça necessário. O bota fora será 
feito em local designado pela FISCALIZAÇÃO. 

 
A CONTRATADA executará o movimento mecanizado de terras necessário a obtenção das 
cotas do projeto de forma a assegurar as condições de estabilidade das edificações e dos 
terrenos adjacentes. 
Os taludes resultantes de cortes do terreno terão a declividade necessária para evitar 
desmoronamento e serão devidamente estabilizados. 
 
Os aterros serão executados com material selecionado e compactados mecanicamente, devendo 
apresentar uma resistência, que embora possa não ser a mais alta que o solo possa oferecer, 
mantenha-se permanente, independente das condições climáticas e das estações do ano. A 
referida compactação deverá comunicar ao aterro, condições de resistência e compressibilidade 
capazes de tornar seu uso imediato. 
 
O bota fora do material não utilizado será feito em local designado pela FISCALIZAÇÃO a 
uma distância máxima de 5 km, devendo ser registrado no Livro de Ocorrências. 
 
Deverá ser demolido todo o piso existente que atualmente serve como calçada, sendo que os 
mesmos deverão ser demolidos com o seguinte procedimento: 
 

1 – Demolição de piso de concreto existente no local; 
2 – Transporte de todo o entulho gerado no local para local apropriado destinado pelo 
município. 

 
5.2- FRESAGEM 
 
A fresagem de um pavimento (base ou revestimento) com o emprego de equipamento próprio é 
o processo pelo qual o equipamento corta as camadas necessárias, empregando movimento 
rotativo contínuo através de equipamento adotado de cortador giratório. 
 
 

6- TERRAPLENAGEM 
 
6.1- ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE MATERIAL 1ª MATERIAL CATEGORIA, 
PROVENIENTE DE CORTE DE SUBLEITO 
 
Esta especificação se aplica aos serviços de escavação, previstos no projeto ao longo do eixo e 
no interior dos limites das seções transversais, para remoção da camada vegetal, estrutura de 
antiga pavimentação, de rochas sã ou em decomposição, bem como a execução de cortes para 
remoção de solos inadequados, de modo que tenhamos ao final, o greide de terraplanagem 
estabelecido no projeto. Os serviços de escavação mecânica serão classificados em três 
categorias, de acordo com os materiais a serem escavados. Deverão ser utilizados os 
equipamentos adequados à escavação para cada categoria de material, que atendam as 
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especificações e ao cronograma físico da obra. Entretanto, exige-se como equipamento mínimo 
necessário: - motoniveladora equipada com escarificador; - pá carregadora; - escavadeira ou 
similar; Todo material proveniente da escavação, mesmo os do tipo " bota-fora ", são de 
propriedade do Município, devendo ser transportados a um local adequado, indicado pela 
fiscalização. 
 
 
6.2- TRANSPORTE LOCAL COM CAMINHÃO BASCULANTE 6M³, RODOVIA 
PAVIMENTADA, DMT SUPERIORES A 4 KM 
 
O material excedente da escavação deve ser transportado e depositado no local designado 
aprovado pela fiscalização. 
 
6.3- REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO ATÉ 20 CM DE ESPESSURA 
 
Esta especificação se aplica a regularização do sub-leito da via a ser pavimentada com a 
terraplenagem concluída. 
 
Regularização é a operação que é executada prévia e isoladamente na construção de outra 
camada do pavimento, destinada a conformar o subleito, quando necessário, transversal e 
longitudinalmente. 
 
São indicados os seguintes tipos de equipamentos para execução da regularização: 
motoniveladora com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo 
péde-carneiro, liso vibratório; grade de discos, etc. 
 
Os equipamentos de compactação e mistura, serão escolhidos de acordo com o tipo de material 
empregado e poderão ser utilizados outros, que não os especificados acima, desde que aceitos 
pela Fiscalização. 
 
6.4- - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE COM SOLO 
ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE - EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE E SOLO 
 
Não deve ser permitida a execução dos serviços em dias de chuva. É responsabilidade da 
executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das águas pluviais, do 
tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 
 
Compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais 
(realizados na pista ou em central de mistura), bem como espalhamento, compactação e 
acabamento na pista, devidamente preparada na largura desejada com as quantidades de 
material que permitam, após compactação, atingir a espessura projetada. 
 
O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100%, em relação a massa específica aparente, 
seca, máxima, obtida segundo o método adotado. 
 
 

7- PAVIMENTAÇÃO 
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7.1-EXECUÇÃO DO PAVIMENTO 
Deverão ser executadas com o asfalto do tipo Concreto Betuminoso Usinado à Quente – 

C.B.U.Q. 

 
7.2- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS À EXECUTAR DE CBUQ 
 
Inicialmente deverão ser executados a Regularização da via (terraplenagem) com 
motoniveladora e/ou equipamento adequado e manual, até atingir o nível e regularização 
adequada, quando necessária a conformação do subleito, dentro dos perfis transversais, greides 
e alinhamentos previstos no projeto, esta deverá ser feita, preferencialmente, pelo aporte de 
material, ou pela escarificação, patrolagem e compactação do subleito existente, evitando-se 
cortes. Previamente deverá ser instalada tubulação de drenagem pluvial acompanhando o 
comprimento da ruas em um de seus lados, assim como as bocas de loco necessárias. Será 
executada a regularização e compactação da base existente, após será executado uma camada 
de base com espessura de 20,00cm, devidamente compactado e regularizado, com a inclinação 
indicada em projeto de 2% a partir do eixo da rua em direção o meio fio. Deverão ser 
instalados os meios-fios após a execução da base e antes da execução do pavimento de CBUQ. 
 
7.3- PINTURAS DE LIGAÇÃO/IMPRIMAÇÃO SOBRE A BASE 
 
A imprimação: A distribuição (banho) do ligante diluído deverá ser efetuada com 
equipamento provido com bomba reguladora de pressão, que permita a aplicação do produto 
em quantidade uniforme. Os equipamentos distribuidores, especialmente construídos, devem 
ser providos de dispositivos de aquecimento, tacômetro, calibradores e termômetro, barra 
espargidora com dispositivo de ajustamentos verticais e larguras variáveis, e ainda dispor de 
barra de espargimento manual. A pista (base compactada) deverá ter a superfície varrida 
(eliminar material solto) e ser levemente umedecida. A taxa de aplicação deverá ser 
determinada experimentalmente no canteiro de obra, sendo definido a que pode ser absorvida 
pela base em 24 horas. As taxas usuais são da ordem de 1,0 a 1,4 L/m2, conforme o tipo de 
material e textura constituinte da base. A mistura não deve ser distribuída quando a 
temperatura ambiente for inferior a 10ºC ou em dias de chuva. 
 
7.4 – PAVIMENTAÇÃO 
 
A pavimentação asfáltica consistirá de uma camada de concreto Betuminoso Usinado a 
Quente (C.B.U.Q.), com espessura mínima de 5,00 (cinco) centímetros (compactado). 
Composição da Mistura do C.B.U.Q: A mistura da massa asfáltica do tipo CBUQ deverá 
constituir-se em uma mistura uniforme de agregados e cimento asfáltico do tipo 

CAP-50/70, no teor de 5,6%. A mistura de agregados para o concreto asfáltico (CBUQ) a ser 
utilizado deverá estar enquadrada na faixa “A” das especificações gerais do DAER/RS, 
conforme quadro a seguir: 
 



Rua Pedro Pinheiro Paes 1355 – Abaetetuba-Pará – CEP 68440-000 – Fone (091) 3751-2022 

semob_abaetetuba@hotmail.c 

 

 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

Nota: Caberá à empresa vencedora da licitação os ensaios que comprovem a composição 
requerida do CBUQ e submetê-los à apreciação da Fiscalização da Prefeitura Municipal. 

 
7.5-EXECUÇÃO 
 
O Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) será produzido na usina de asfalto à 
quente, atendendo aos requisitos especificados. Ao sair do misturador, a massa deve ser 
descarregada diretamente nos caminhões basculantes e transportada para o local de 
aplicação. Os caminhões utilizados no transporte deverão possuir lona para proteger e manter 
a temperatura da mistura asfáltica a ser aplicada na obra. A descarga da mistura será efetuada 
na caçamba de uma vibroacabadora de asfalto, a qual irá proceder ao espalhamento na pista 
que deverá ter como objetivo a pré-conformação da seção de projeto e deverá permitir que a 
espessura mínima seja de 5,00 (cinco) centímetros. Em conjunto com a vibro-acabadora, a 
fim de compacar o revestimento de C.B.UQ. executado, deverá atuar o rolo pneumático 
autopropulsionado de pressão variável, cujos pneumáticos deverão ter suas respectivas 
pressões internas aumentadas gradativamente, com o suceder das passadas. Como unidade de 
acabamento, utilizando rolo metálico, tipo tandem. A temperatura para a compactação da 
massa asfáltica na pista deverá ser de 150° (cento e cinqüenta graus), sendo indispensável a 
utilização de termômetro adequado durante a compactação na pista, para fins de fiscalização. 
 
7.6- EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO) - 
EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 
 
Os caminhões basculantes para transporte da mistura asfáltica deverão apresentar suas 
caçambas basculantes lisas e limpas, feita sua limpeza com a quantidade mínima de água 
ensaboada, óleo solúvel ou solução cal, para evitaraderência da mistura à caçamba. Para 
essa finalidade não será permitido o emprego de gasolina, querosene, óleo diesel e produtos 
similares. 
 
Quanto às condições climáticas, associadas a distância de transporte, o exigirem, todos os 
carregamentos de mistura deverão ser cobertos com lona impermeável, de modo a reduzir a 
perda de calor e evitar a formação de crosta na parte superior da carga transportada. 
 
 
8– CALÇADAS 
 
8.1- PISO CIMENTADO 
 
Será constituído por uma camada de argamassa executada ao traço volumétrico de 1:3 
(cimento e areia). Terá espessura de aproximadamente 2,5cm. 
 
A superfície será dividida em painéis por junta de plástico com 4 mm de espessura, 
perfeitamente alinhadas e que atinjam a base em concreto. O espaçamento máximo entre 
juntas paralelas será de 1,00m. As juntas serão dispostas de modo a formarem quadrados ou 
retângulos, evitando-se juntas alternadas. 



 

  

O piso em cimentado será perfeitamente curado, devendo permanecer sob permanente 
umidade durante os 07 (sete) dias que sucederem à sua execução. 
 
Quando indicado para calçadas, serão previstos cortes e aterros necessários, sobre lastro de 
concreto simples (concreto, areia e brita) ao traço volumétrico 1:3:5 espessura 5 cm. 
 
 

9- DRENAGEM 
 
9.1-- ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 

 
Para o assentamento dos meios-fios, o terreno de fundação deve estar com sua superfície 
devidamente regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se liso 
e isento de partículas soltas ou sulcadas e, não deve apresentar solos turfosos, micáceos ou 
que contenham substâncias orgânicas. Devem estar, também, sem quaisquer infiltrações 
d'água ou umidade excessiva. O assentamento do meio-fio deverá ser realizado em colchão de 
areia com espessura de 5cm, e deverão ser executadas juntas entre os meios-fios com 
argamassa traço 1:3 (cimento e areia média), preparo manual. Não é permitida a execução dos 
serviços durante dias de chuva. 
 
9.2- ESCAVACAO E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 2A CAT DMT 50M COM 
TRATOR SOBRE ESTEIRAS 347 HP COM LAMINA E ESCARIFICADOR 
 
As valas deverão ser abertas com equipamento mecânico, obedecendo rigorosamente o 
projeto. O fundo das valas deverá ser preparado de forma a manter uma declividade constante, 
proporcionando apoio uniforme e contínuo ao do meio fio. 
 
9.3- REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³ / POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 1,5 M, 
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO DE 1ª CATEGORIA EM LOCAIS COM 
ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016 
 
Os solos para a execução dos reaterros serão prove nientes de áreas de empréstimos ou das 
próprias escavações no local e, deverão apresentar boa qualidade, ser isento de material 
orgânico e de impurezas. 
 
 

10- SINALIZAÇÃO VIÁRIA: 
 
As esferas de vidro retro-refletivas tipo I B devem ser adicionadas à tinta na razão de 200 g/l 
de tinta, de modo a permanecerem internas à película aplicada. 
 
As esferas de vidro retro-refletivas tipo I B ou C devem ser aspergidas concomitantemente com 
a tinta à razão de 350 g/m², resultando em perfeita incorporação das esferas de vidro na película 
de tinta. O fornecedor ou fabricante tinta vinílica ou acrílica deve ser responsável pela 
realização dos ensaios e testes que comprovem o cumprimento das premissas desta 



 

  

especificação. A contratante deve ainda: a) verificar visualmente as condições de acabamento; 
b) realizar controle geométrico, verificado sua obediência ao projeto. 
 
A sinalização horizontal deve ser garantida contra a falta de aderência, baixo poder de 
cobertura ou qualquer alteração na sua integridade por falhas de aplicação, devendo neste caso 
o trecho ser refeito, pela contratada, sem qualquer ônus adicional do contratante, dentro do 
prazo fixado. 
 
No cálculo da área a ser sinalizada para faixa de pedestres foram consideradas dimensões de 
acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito De Conselho Nacional deTrânsito 
– CONTRAN. 
 
 
11– URBANIZAÇÃO E VEGETAÇÃO 
 
11.1- REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM REMOÇÃO DE DETRITOS, 
REGULARIZAÇÃO DO LEITO PARA PLANTIO DE GRAMA 
 
Deverão ser eliminados do local, pragas e ervas daninhas, bem como deverão ser removidos 
todos os entulhos existentes, após a limpeza deverá ser executado o preparo da terra. 8.1.1 
Preparo do local de plantio a) Verificar se toda a área a ser plantada encontra-se limpa e 
desobstruída de entulhos; b) Retirar o mato e ervas daninhas, eliminando as raízes; c) Revolver 
a terra, eliminando os torrões em toda área de plantio; d) Verificar a existência de tubulações 
de elétrica; e) Demarcar os canteiros, onde serão abertas as covas; f) Nos locais onde será 
implantada a vegetação preparar o solo. 
 
O plantio da vegetação deverá ser executado nas áreas indicadas no projeto de paisagismo e 
planta de locação, sendo que a formação e plantio dos canteiros ornamentais deverão ser 
executados após a execução dos meios fios. 
 
 

12- ILUMINAÇÃO 
 
12.1- POSTE DE ACO CONICO CONTINUO CURVO DUPLO, FLANGEADO, COM 
JANELA DE INSPECAO H=9M - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
 
Postes Flangeado Cônico Contínuo Reto e Base de Concreto O poste deve ser flangeado e 
atender a norma NBR-14744. Além de possuir: - Tratamento por galvanização a fogo, 
conforme norma NBR-6323. - A fixação dos postes pode ser através de flange com 
chumbadores ou engastados no solo. - Acabamento: galvanizado a fogo. O poste Cônico 
Contínuo Reto deve ser fabricado em chapa de aço SAE 1010/1020 dobrada em prensa no 
formato de cone de seção circular. Montar com uso de guincho manual do tipo Tifor, para 
garantir o encaixe. 
 
As fixações dos postes deverão ser através de flanges com chumbadores, fixados em uma base 
de concreto armado de dimensões mínimas de 40 x 40 x 160 cm. O acabamento dos postes 
possuirá pintura na cor em que a Prefeitura Municipal desejar. 
 
12.2- CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS O fornecimento e a instalação deverão atender a Norma 



 

  

Técnica referente e ao projeto. 
 
12.3- CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS 
 
O fornecimento e a instalação deverão atender a Norma Técnica referente e ao projeto. 
 

13- LIMPEZA FINAL DA OBRA 
 
No término da obra deverá ser feita uma limpeza geral, de modo que a obra fique em 
condições de imediata utilização. Para fins de recebimento dos serviços serão verificadas as 
condições dos pisos, vidros, revestimentos, etc. ficando a Contratada obrigada a efetuar os 
arremates eventualmente solicitados pela Fiscalização. Todos os pisos deverão ser totalmente 
limpos, e todos os detritos que ficarem aderentes deverão ser removidos, sem danos às 
superfícies. Durante a limpeza da obra deve-se ter o cuidado de vedar todos os ralos para que 
os detritos provenientes da limpeza não venham a obstruí-los posteriormente. Todos os 
metais, ferragens e louças deverão ficar totalmente   limpos, tendo sido removido todo o 
material aderente até que se obtenham suas condições normais. Deverá haver cuidado 
especial com a limpeza dos vidros, sobretudo junto às esquadrias, removendo-se os resíduos. 
Serão cuidadosamente limpos e varridos todos os acessos às áreas cobertas e descobertas do 
prédio e removido todo o entulho de obra existente. Na finalização dos serviços, a obra deverá 
ser entregue limpa e livre de entulhos e de restos de materiais. Deverá estar em perfeitas 
condições de uso, para que a Fiscalização efetue o recebimento provisório da mesma. 
 
 

14- ENTREGA DA OBRA 
 
As obras serão consideradas aceitas, após as áreas de intervenção estarem livres de todo e 
qualquer material de obra, ferramentas e equipamentos e os pavimentos e mobiliário 
totalmente recompostos. O aceite final no processo da licença, será dado pelo fiscal, da 
SEMOB, citando que as obras estão executadas de acordo com as normas vigentes. Fica 
estabelecido que a aceitação das obras não exime de toda e qualquer responsabilidade civil 
ou criminal da empresa concessionária pelos serviços executados pela mesma ou causados 
por esta, seja durante ou após a sua conclusão, independente do seu presente aceite. 
 

15– RESPONSABILIDADE DO CONSTRUTOR 
 
Os serviços a serem executadas na forma do presente memorial, deverão ser garantidos pela 
firma empreiteira quanto ao seu perfeito funcionamento, quanto à qualidade dos materiais 
empregados e ainda, quanto à conformidade com as exigências em vigor nesta data, imposta 
pela ABNT. A empreiteira substituirá por sua conta, qualquer material, ou aparelho de seu 
fornecimento que durante o prazo de cinco anos, a contar da data da entrega dos trabalhos, 
apresentar defeitos decorrentes de fabricação, instalação ou da montagem do mesmo. A 
execução das instalações deve ser dirigida por profissional habilitado, registrado no CREA - 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, familiarizado com os 
procedimentos, materiais utilizados e normas técnicas pertinentes, devendo ser recolhida a 
competente ART. Demais responsabilidades do Construtor encontram-se descritas no 
edital e na minuta de Contrato. 
 



 

  

 
 

                                        Marcus Antonio Ferreira Prado 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      Engenheiro Civil- PMA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                              ANEXO II 
                                 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 



 

  

 
  

 

        
           
           
         

 

         
 Empreendimento: ADEQUAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO MUNICIPIO DE ABAETETUBA - SETOR URBANO - ROD. DR. 

JOÃO MIRANDA 
  MUNICÍPIO ABAETETUBA - PARÁ 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO (NÃO DESONERADA) 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
Mês 

VALOR % 
1 2 3 4 5 6 7 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES: 

 R$       
5.797,44  

            

 R$            
5.797,44  0,574% 100,00% 

  

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS: 

 R$       
3.256,34  

 R$    
9.769,02  

 R$   
19.538,04  

        

 R$         
32.563,40  3,224% 10,00% 30,00% 60,00% 

      

4 TERRAPLENAGEM  

    

 R$   
10.051,92  

 R$     
23.454,48  

      

 R$         
33.506,40  3,317% 30,00% 70,00% 

    

5 PAVIMENTAÇÃO 

      

 R$   
353.175,47  

 R$   
353.175,47  

    

 R$       
706.350,94  69,936% 50,00% 50,00% 

    

6 DRENAGEM 

        

 R$     
45.279,83  

 R$     
45.279,83  

  

 R$         
90.559,65  8,966% 50,00% 50,00% 

    

7 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

            

 R$       
5.437,24   R$            

5.437,24  0,538% 100,00% 
  

8 URBANIZAÇÃO           
 R$       

7.492,33    
 R$            

7.492,33  0,742% 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
 



 

  

100,00% 
  

9 LUMINÁRIAS: 

          

 R$   
117.859,80  

  

 R$       
117.859,80  11,669% 100,00% 

  

13 LIMPEZA FINAL: 

 R$       
1.564,92  

 R$    
1.564,92  

 R$     
1.564,92  

 R$       
1.564,92  

 R$       
2.086,56  

 R$       
1.043,28  

 R$       
1.043,28   R$         

10.432,80  1,033% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 20,00% 10,00% 10,00% 
              

SUB-TOTAIS 
 R$     

10.618,70  
 R$  

11.333,94  
 R$   

31.154,88  
 R$   

378.194,87  
 R$   

400.541,86  
 R$   

171.675,24  
 R$       

6.480,52  
 R$   
1.010.000,00  100,00% 

TOTAL PARCIAL 1,05% 1,12% 3,08% 37,45% 39,66% 17,00% 0,64%     

TOTAL ACUMULADO 1,05% 2,17% 5,25% 42,70% 82,36% 99,36% 100,00% 
         
1.010.000,00  100,00% 

 
 



 

  

 

ANEXO III 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

 
       

  
       

  
       

  
       

Empreendimento: ADEQUAÇÃO DA VIA DE ACESSO AO MUNICIPIO DE 
ABAETETUBA - SETOR URBANO - ROD. DR. JOÃO MIRANDA 

 

 MUNICÍPIO ABAETETUBA - PARÁ  

RESP. TÉCNICO: 

 

  
 

SINAPI JANEIRO/2020 PLANILHA NÃO DESONERADA 

ITEM   CÓD. SERVIÇOS   UND QUANT.  C.UNIT. 
S/BDI  

 C.UNIT. 
C/BDI  

C. TOTAL 

1     SERVIÇOS 
PRELIMINARES: 

          

1.1 SINAPI 78472 

SERVICOS 
TOPOGRAFICOS PARA 
PAVIMENTACAO, 
INCLUSIVE NOTA DE 
SERVICOS, 
ACOMPANHAMENTO E 
GREIDE 

m² 8280  R$         0,28   R$          
0,34  

 R$            
2.815,20  

1.2 SINAPI 74209
/1 

PLACA DE OBRA EM 
CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

m² 6  R$     410,88   R$      
497,04  

 R$            
2.982,24  

                  

           Sub - total item 1  R$            
5.797,44  

2     DEMOLIÇÕES E 
RETIRADAS: 

          

2.1 SICRO 
JAN 20 

16004
36 

Demolição de concreto 
simples m³ 

24,1599  R$     336,03   R$      
406,50  

 R$            
9.821,00  

2.2 SINAPI 

09600
1 

FRESAGEM DE 
PAVIMENTO 
ASFÁLTICO 
(PROFUNDIDADE ATÉ 
5,0 CM) - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. 
AF_11/2019 m² 

3680  R$         5,11   R$          
6,18  

 R$          
22.742,40  

                  

            Sub - total item 2  R$          
32.563,40  

3     TERRAPLENAGEM            

3.1 SINAPI 74205/
1 

ESCAVACAO MECANICA 
DE MATERIAL 1A. 
CATEGORIA, 
PROVENIENTE DE 
CORTE DE SUBLEITO 

 m³  

1840  R$         1,37   R$          
1,66  

 R$            
3.054,40  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
 



 

  

(C/TRATOR ESTEIRAS 
160HP 

3.2 SINAPI 97915 

Transporte local com 
caminhão basculante 6 
m³, rodovia 
pavimentada ( para 
distancias superiores a 
30 km ) 

 m³xK  

9200  R$         0,85   R$          
1,03  

 R$            
9.476,00  

4.1 SINAPI 10057
6 

REGULARIZAÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO. AF_11/2019 

 m²  

3680 

 R$         1,41  

 R$          
1,71  

 R$            
6.292,80  

4.2 SINAPI 96388 

EXECUÇÃO E 
COMPACTAÇÃO DE BASE 
E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE 
SOLOS DE 
COMPORTAMENTO 
LATERÍTICO (ARENOSO) - 
EXCLUSIVE SOLO, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E 
TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

 m³  

1840 

 R$         6,60  

 R$          
7,98  

 R$          
14.683,20  

                  

        
    Sub - total item 3  R$          

33.506,40  
4     PAVIMENTAÇÃO           

4.3 SINAPI 96401 

EXECUÇÃO DE 
IMPRIMAÇÃO COM 
ASFALTO DILUÍDO CM-30. 
AF_11/2019 

 m²  

6440 

 R$         8,05  

 R$          
9,74  

 R$          
62.725,60  

4.4 SINAPI 72943 
PINTURA DE LIGACAO 
COM EMULSAO RR-2C  m²  6440 

 R$         1,90  
 R$          
2,30  

 R$          
14.812,00  

4.5 SINAPI 95303 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE 
10 M3 DE MASSA 
ASFALTICA PARA 
PAVIMENTAÇÃO URBANA 

 m³xK  

19320 

 R$         0,93  

 R$          
1,13  

 R$          
21.831,60  

4.6 SINAPI 95995 

EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE 
CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE 
ROLAMENTO - EXCLUSIVE 
CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

 m³  515,2  R$     910,24   R$   
1.101,12  

 R$        
567.297,02  

4.7 SINAPI 94990 

EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO 

m³ 49,2  R$     666,78   R$      
806,60  

 R$          
39.684,72  



 

  

ARMADO. AF_07/20 

                  

        
    Sub - total item 5  R$        

706.350,94  
                  
5     DRENAGEM           

5.1 SINAPI 94273 

 ASSENTAMENTO DE 
GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, 
DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), 
PARA VIAS URBANAS 
(USO VIÁRIO). 
AF_06/2016 
d'água 

 m  1840  R$       39,71   R$        
48,04  

 R$          
88.393,60  

5.2 SINAPI 74155/
002 

ESCAVACAO E 
TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE 2A CAT 
DMT 50M COM 
TRATOR SOBRE 
ESTEIRAS 347 HP COM 
LAMINA E 
ESCARIFICADOR 

 m³  124,2  R$         2,73  

 R$          
3,30  

 R$               
409,86  

5.3 SINAPI 93361 

REATERRO 
MECANIZADO DE VALA 
COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA: 0,8 M³ / 
POTÊNCIA: 111 HP), 
LARGURA ATÉ 1,5 M, 
PROFUNDIDADE DE 1,5 
A 3,0 M, COM SOLO DE 
1ª CATEGORIA EM 
LOCAIS COM ALTO 
NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. 
AF_04/2016 

 m³  124,2  R$       11,69  

 R$        
14,14  

 R$            
1.756,19  

                

            Sub - total item 6  R$          
90.559,65  

6     SINALIZAÇÃO VIÁRIA           



 

  

6.1 SINAPI 72947 

Sinalização horizontal 
com tinta retror 
refletiva a base de 
resina acrilica com  
microesferas de vidro 

 m²  

321,54  R$       13,98   R$        
16,91  

 R$            
5.437,24  

                  

            Sub - total item 7  R$            
5.437,24  

  
 

  
    

7     URBANIZAÇÃO           

7.1 SINAPI 98504 
PLANTIO DE GRAMA 
EM PLACAS. 
AF_05/2018 

m² 767,657  R$         8,07   R$          
9,76  

 R$            
7.492,33  

                  

            Sub - total item 8  R$            
7.492,33  

                  
8     LUMINÁRIAS:           

8.1 SINAPI 10062
1 

 POSTE DE ACO 
CONICO CONTINUO 
CURVO DUPLO, 
FLANGEADO, COM 
JANELA DE INSPECAO 
H=9M - 
FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

un 30  R$  2.258,96   R$   
2.732,66  

 R$          
81.979,80  

8.2 SINAPI 91934 

CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 16 
MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

m 1200  R$       14,26   R$        
17,25  

 R$          
20.700,00  

8.3 SINAPI 

91928 CABO DE COBRE 
FLEXÍVEL ISOLADO, 4 
MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

m 3000  R$         4,18   R$          
5,06  

 R$          
15.180,00  

                  

            Sub - total item 9  R$        
117.859,80  

                  
9     LIMPEZA FINAL:           

9.1 SINAPI 98519  LIMPEZA FINAL DA 
OBRA 

m² 5520  R$         1,56   R$          
1,89  

 R$          
10.432,80  

                  
            Sub - total item 10  R$          



 

  

10.432,80  
                  
                  
                  
          BDI  20,97%     
                  

          Custo  Geral c/ BDI    R$     
1.010.000,00  

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

             PLANILHA DE CÁLCULO DE BDI - NÃO DESONERADO 
 

        
 

DETALHAMENTO DO BDI     
   

        
 Item Descrição dos Serviços 

% %   
 

 
 

PV CD   
 

 
 

          
 

 
 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL               4,01     
 

 1.1 ESCRITÓRIO CENTRAL            
 

 1.2 VIAGENS            
 

 1.3 OUTROS            
 

 
2 IMPOSTOS E TAXAS                        5,65       

 
 2.1 ISS                                 2,00       

 
 2.2 PIS                                 0,65       

 
 2.3 Cofins                                 3,00       

 
 2.4 CPRB                                     -        

 
 

3 TAXA DE RISCO                0,96     
 

 3.1 SEGUROS E GARANTIAS                  0,40     
 

 3.2 RISCO                  0,56     
 

 
4 DESPESAS FINANCEIRAS                1,11     

 
 

5 LUCRO              7,54     
 

   BDI - CALCULADO   20,97    
 

       
 

       
 

 BDI (CALCULADO):              20,97     
 

       
 

 
BDI CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2369/2011 – TCU  

 
 

 

    
RESP. TÉCNICO: 

 
 

       
 

        



 

  

        
 

AC = Administração central; 
     

 
S = Seguros; 

     
 

R = Riscos e imprevistos; 
     

 
G = Garantias exigidas em edital; 

     
 

DF = Despesas financeiras; 
     

 
L = Remuneração bruta do construtor; 

     
 

I = Tributos sobre o preço de venda (PIS, Cofins, CPRB e ISS). 
     

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 

................., DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) A proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇOS Nº ................., foi elaborada de maneira 

independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PROCESSO LICITATÓRIO N° 

2/2020-XXX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da TOMADA DE PREÇOS Nº ................., não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇOS Nº 

................., por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da TOMADA DE PREÇOS Nº ................., quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇOS Nº ................. não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

TOMADA DE PREÇOS Nº ................., antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

(e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da TOMADA DE PREÇOS Nº ................. não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de 

Abaetetuba antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

Local e data. 

Representante Legal 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA/INSTALAÇÃO E COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE ESCRITÓRIO 

(em papel timbrado da licitante) 

 

Declaro, para os devidos fins de habilitação técnica na licitação na modalidade de Tomada de Preços n.º 2/2020-XXX, 

cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na área 

.............................................................................................................................................................................................................., que a {Razão social 

da Licitante}, CNPJ {preencher com o CNPJ/MF}, possui, na presente data ou instalará no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias: 

 

( ) escritório na cidade de {cidade/estado}, na condição de: 

  ( ) matriz 

  ( ) filial 

 

Localizada no seguinte endereço: 

Logradouro:                                                                  número: 

Complemento:                                  bairro:                   CEP: 

  

 Declaro ainda, manter a referida unidade em atividade durante toda a vigência do contrato em caso de adjudicação 

de nossa proposta. 

 

(local e data da declaração) 

 

_________________________ 

(assinatura, nome legível e CPF do representante legal da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 



 

  

MINUTA DO CONTRATO 

 
 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 
 
 
 
 
O Município de «CIDADE», através da(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado 
CONTRATANTE, localizado na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  
«CARGO_RESP_LICITACAO», residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», portador do CPF nº 
«CPF_RESP_LICITACAO» e, de outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no CNPJ(MF) 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida na «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por «NOME_REPRESENTANTE»,  residente na 
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», de 
acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o presente 
Contrato, de conformidade com a «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 1. O presente Contrato tem como objeto a «OBJETO_CONTRATADO» 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 
 
 1.  Os serviços ora contratados  compreendem as especificações, descritas nos Anexos do edital da 
«MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO», partes integrantes deste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
 1. O valor total deste Contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de 
preços e o cronograma físico-financeiro apresentados pela CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 1. Os serviços deverão ser executados de acordo com o prazo estabelecido na cláusula oitava, contados a partir 
da ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE. 
 
  1.1 -  O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de 
Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo  com o proposto pela CONTRATADA, 
se inferior ao máximo definido no caput desta Cláusula; 
 
 2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser 
emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 
 
 1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da «MODALIDADE» nº  «NO_LICITACAO». 
 
 2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório nº  «NO_LICITACAO», tomando como base o disposto no artigo 45, parágrafo 1°,inciso I, da Lei n° 
8.666/93. 



 

  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 
 
 1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste Contrato, comprovante de prestação de garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades: 
 
  1.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
 
   1.1.1 - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em 
favor da CONTRATANTE; 
 
  1.2 - seguro-garantia; 
  1.3 - fiança bancária. 
 
 2.  No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a 
outras penalidades previstas na lei. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
 1. A execução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 
55, do mesmo diploma legal.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 
 
 1. A vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» e o término em 
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 
 1. Caberá à CONTRATANTE: 
 
  1.1 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços de 
reforma e adequação; 
 
  1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou responsável 
técnico da CONTRATADA; 
 
  1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da Comissão 
para tanto formalmente designada; 
 
  1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos durante a 
sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de «CIDADE», 
desde que comprovada a necessidade deles; 
 
  1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas 
pela CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos Anexos do Edital da «MODALIDADE» nº 
«NO_LICITACAO»; 
 
  1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes dos Anexos do 
Edital da «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO»; 



 

  

 
  1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de servidor da 
CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
 1. Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da «MODALIDADE»  nº 
«NO_LICITACAO»: 
 
  1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços objeto deste contrato, tais  como: 
 
   a) salários; 
   b) seguros de acidente; 
   c) taxas, impostos e contribuições; 
   d) indenizações; 
   e) vales-refeição; 
   f) vales-transporte; e 
   g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 
 
  1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer 
vínculo empregatício com o órgão; 
 
  1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 
CONTRATANTE; 
 
  1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
 
  1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços; 
 
  1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados na execução dos serviços ou no recinto da CONTRATANTE; 
 
  1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade e 
estabilidade de todas as estruturas da obra a executar; 
 
  1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: 
 
   a) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, 
regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, 
de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 
 
  1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 
 
  1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no sentido de 
evitar qualquer tipo de acidente; 
 
  1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação; 
 
  1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação 
pertinente; 
 



 

  

  1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante 
todo o período de execução e, especialmente, ao seu final; 
 
  1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, conforme o disposto no § 1º 
do art. 56 da Lei n° 8.666/93; 
 
  1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados, acesso às suas 
instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 
 
  1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
 
  1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de obras, vigilância, 
organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 
necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do Edital da «MODALIDADE» nº 
«NO_LICITACAO»; 
 
  1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços pela 
CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição; 
 
  1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por 
ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados; 
 
  1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, 
junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas Especificações 
Técnicas constantes do Edital da «MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO», sempre que a fiscalização da 
CONTRATANTE julgar necessário; 
 
  1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, 
apresentando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado; 
 
  1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-
se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 
 
  1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 
demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 
originalmente indicado; 
 
  1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data 
da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 
 
  1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTRATADA deverá, 
sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo 
CONTRATANTE, atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
comunicação oficial; e 
 
  1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e adequação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na «MODALIDADE» nº 
«NO_LICITACAO». 
 
 2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 
 
  2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - 
CREA, em cumprimento ao disposto na Lei nº 6.496, de 07.12.77; 
 
  2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 
 
  2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local da obra; e 
 
  2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 



 

  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 
 1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 
  1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
 
  1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 
 
  1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
 
  1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
Contrato. 
 
 2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com a CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
 1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
 
  1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 
 
  1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração da CONTRATANTE; e 
 
  1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 
 
   1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada pela 
Administração da CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
 
 1. Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica-
ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 
 
 2. O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal com a 
CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da «MODALIDADE» nº 
«NO_LICITACAO». 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
 1. Durante o período de vigência deste Contrato, a execução dos serviços de reforma e adequação serão 
acompanhados e fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 
 



 

  

  1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Físico-
Financeiro; e 
 
  1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para efeito de 
pagamento. 
 
 2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  CONTRATANTE ou outro servidor 
devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 
 
 3. A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Administração da 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
 
 4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) engenheiro inscrito no 
CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na ausência do responsável técnico, se não for o 
próprio, para representá-la sempre que for necessário. 
 
 5. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 
 6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 
 
 1. Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela Administração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 
 
 2. O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
 
 3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
 1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste Contrato caberá 
ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 
 
 1. A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas de empenho, está 
a cargo da dotação orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR». 
 
  1.1 - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 
 
 1. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará à CONTRATANTE a 
medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização, a CONTRATADA apresentará 
nota fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem 



 

  

bancária creditada em conta correnteou cheque nominal ao credor no prazo de 10 (dez) dias contados da 
apresentação dos documentos na CONTRATANTE. 
 
  1.1 - Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 
 
  1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte: 
 
   1.2.1 - quinzenalmente, em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro, quando serão feitas as 
medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE, considerando-se os serviços efetivamente executados 
e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto; 
 
   1.2.2 - serão emitidos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser assinadas com 
o De acordo do Responsável Técnico, o qual ficará com uma das vias; 
 
   1.2.3 - as medições deverão ser solicitadas pela CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil do mês 
subsequente e a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a medição. 
 
  1.3 - A critério da fiscalização e no exclusivo interesse da CONTRATANTE, as medições poderão ser feitas 
considerando-se os materiais e equipamentos fornecidos e depositados no canteiro da obra. Neste caso, o valor a 
ser levado em conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante das 
composições de custos unitários apresentadas pela CONTRATADA: 
 
   1.3.1- entende-se por custo a cotação de preço apresentada pela CONTRATADA na «MODALIDADE» 
nº «NO_LICITACAO», menos o BDI contratual; e 
 
   1.3.2- o BDI relativo aos materiais e equipamentos, bem, ainda, a parcela dos serviços relativos à mão-de-
obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação dos 
equipamentos. 
 
  1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e entregues pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 
para fins de liquidação e pagamento, até o dia 22 de cada mês, de forma a garantir o recolhimento das importâncias 
retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei nº 
8.212/91, alterada pela Lei nº 9.876/99. 
 
   1.4.1 - No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data 
posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos 
moratórios decorrentes. 
 
  1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura 
atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, e verificação da regularidade da 
CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 
 
 2. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes dos 
seguintes documentos: 
 
  2.1 - Registro da obra no CREA; 
  2.2 - Matrícula da obra no INSS; e 
  2.3 - Relação dos Empregados - RE. 
 
 3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento 
ou de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
 4. A CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 
 
 5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de 
penalidade à CONTRATANTE. 
 



 

  

 6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre 
a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: 
 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 
I = taxa de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
 I = (TX/100)      I = (6/100)     I = 0,00016438 
     --------          ------- 
       365               365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
  6.1 - A compensação financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte ao da 
ocorrência. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
 1. O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas a este 
Contrato. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 
 
 1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 
1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
  1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 
 
  1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e 
 
  1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 
 
 2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no local 
dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente comprovados 
e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, 
desde que regularmente comprovados. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
 1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas neste 
Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o 
valor total deste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, uma vez 
comunicada oficialmente. 
 



 

  

 2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
  2.1 - advertência; 
 
  2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução deste Contrato, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 
 
  2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
 
  2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
 3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas no 
item anterior: 
 
  3.1 - pela não apresentação da apólice de seguro contra riscos de engenharia, conforme disposto na Cláusula 
Sexta; 
 
  3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e aceito; 
 
  3.3 - pelo não cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro; 
 
  3.4 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução da obra, que vier a ser 
rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto 
estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e 
 
  3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se 
efetivar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização, contado da data 
de rejeição. 
 
  3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua 
proposta. 
 
 4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV 
da Lei n.º 8.666/93. 
 
 5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
 6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
 1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
  1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.  
 
 2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 



 

  

 
  2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 
 
  2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração da CONTRATANTE; e 
 
  2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
 3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
 
 1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do Edital da 
«MODALIDADE» nº «NO_LICITACAO», serão resolvidas pela CONTRATANTE. 
 
 2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviços constantes das Especificações. 
 
 3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
 
 1. Este Contrato fica vinculado aos termos da «MODALIDADE» n.º  «NO_LICITACAO», cuja realização 
decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n.º «NO_LICITACAO», e aos 
termos das propostas da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINT - DO FORO 
 
 1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas na Comarca do Município de «CIDADE», com exclusão de qualquer outro,  por mais 
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. 
 
 2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 
    «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», em «DATA_DO_CONTRATO» 

 
 

 
    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

    CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 
    CONTRATANTE 

 
 
 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 
    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
 
 



 

  

 
 
Testemunhas: 
 
 
1. ___________________________                      2. ___________________________ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII 

PROJETO ARQUITETÔNICO 
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